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Parecer ao Projeto de Lei no 187/2011 – Comissão de Defesa ao Consumidor e Segurança Pública


COMISSÃO DE DEFESA AO CONSUMIDOR E SEGURANÇA PÚBLICA

PROJETO DE LEI No 187/2011
RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela:

I - inclui as seguintes metas no Programa de Governo 005 – Gestão Governamental (a ser implementado pela Secretaria Municipal de Governo), e em todos os anexos da Lei Municipal no 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013:

a) Órgão: 05 - Secretaria Municipal de Governo


Unidade: 010 - Coordenação Geral - SMG

Adquirir 1 roçadeira – R$ 1.000,00
Adquirir 1 filmadora – R$ 1.000,00
Adquirir 1 bebedouro industrial – R$ 3.000,00
Valor total: R$ 5.000,00

b) Órgão: 05 - Secretaria Municipal de Governo


Unidade: 030 – Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON-LD
Adquirir 2 kits para análise de combustível – R$ 2.000,00
Adquirir 1 equipamento de áudio, vídeo, som e comunicação – R$ 6.000,00
Adquirir 66 mobiliários e equipamentos de escritório – R$ 30.000,00

Adquirir 2 veículos – R$ 100.000,00

Adquirir 7 aparelhos de climatização – R$ 35.000,00

Valor total: R$ 173.000,00

II – inclui, no Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal no 10.960, de 20 de julho de 2010 – LDO, no Programa de Governo 005 – Gestão Governamental, as mesmas metas já descritas, para execução em 2011;

III – acresce, no objetivo do Programa de Trabalho de cód. 05010.05.153.0005.1.006 – Obras e Equipamentos – Tiro de Guerra, da Secretaria Municipal de Governo/Coordenação Geral, constante na Lei Municipal no 11.114, de 23 de dezembro de 2010 – Lei Orçamentária Anual - LOA, as metas descritas na alínea a, retromencionada;

IV - cria e inclui, na Lei Orçamentária Anual – LOA, a Fonte de Recursos 03078 – Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON-LD - Exercício Anterior;

V – acresce, no objetivo do Programa de Trabalho de cód. 05030.14.422.00005.5.007 – Obras e Equipamentos – PROCON-LD, da Secretaria Municipal de Governo/Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, constante na Lei Municipal no 11.114/2010 – LOA, as metas descritas na alínea b, retromencionada;

VI – autoriza o Executivo a abrir, em uma ou mais vezes, na Secretaria Municipal de Governo/Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, Crédito Adicional Suplementar – superávit Financeiro, da quantia até R$ 173.000,00 (cento e setenta e três mil reais), para inclusão, na LOA, no Elemento de Despesa 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente, da Fonte de Recursos 03078 – Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON-LD - Exercício Anterior.
Como recursos para a abertura do Crédito Suplementar, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do Superávit Financeiro apurado em Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2010, no mesmo valor do crédito a ser aberto.

O proponente, em sua justificativa ao projeto (Of. no 463/2011-GAB.), expõe que as alterações propostas são necessárias a fim de que permitam a aquisição dos equipamentos indicados para utilização pelo Tiro de Guerra e pelo PROCON, argumentando o seguinte:

TIRO DE GUERRA

Aquisição de Equipamentos

O Tiro de Guerra possui apenas uma roçadeira para uma área gramada extensa. No período do verão, com o aumento das chuvas, uma roçadeira se torna insuficiente para atender toda demanda, necessitando de pelo menos mais uma.

Durante todo o ano, o Tiro de Guerra realiza vários treinamentos e solenidades com os recrutas e recebe muitas autoridades, razão pela qual necessita de uma filmadora para registrar todos os eventos realizados.

O horário de treinamento dos recrutas foi alterado, do período vespertino para o período matutino, e no Tiro de Guerra há apenas um bebedouro comum. Considerando o número de contingente e a mudança de horário constatou-se a necessidade urgente de se adquirir um bebedouro industrial para solucionar o problema.

Destacamos que não haverá necessidade de suplementação orçamentária, no exercício de 2011, para a aquisição dos equipamentos para o Tiro de Guerra, apenas adequação das metas nos Instrumentos de Planejamento.

PROCON

Aquisição de Equipamentos

A aquisição dos equipamentos para o PROCON será com recursos de Superávit Financeiro apurado em 31 de dezembro de 2010, proveniente de receita específica de multas aplicadas pelo PROCON e teve a aprovação do Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor de Londrina, tendo como finalidade ampliar sua forma de fiscalização bem como ofertar melhor conforto aos Munícipes que diariamente solicitam atendimento via telefone ou mesmo pessoalmente.
[...]”

PARECER TÉCNICO:

Sobre o assunto, a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 49, inciso XI, prevê que compete privativamente ao Prefeito encaminhar à Câmara projetos de lei relativos ao Orçamento Anual, ao Plano Plurianual e às Diretrizes Orçamentárias.

Prevê também, em seu artigo 103, que a apreciação dos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos créditos adicionais, por esta Casa, será processada na forma de seu Regimento Interno e da Lei Orgânica do Município.

Cabe ressaltar que o procedimento para a abertura das espécies de créditos adicionais está discriminado nos Art. 43 e 45 da Lei Federal no 4.320/64, reproduzidos a seguir:

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

II - os provenientes de excesso de arrecadação;

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

IV - o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realizá-las.

Art. 45. Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercício financeiro em que forem abertos, salvo expressa disposição legal em contrário, quanto aos especiais e extraordinários. (destaques desta Assessoria)
Isto posto, quanto ao aspecto técnico da proposta, observa-se que o presente projeto atende aos ditames constitucionais, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Orgânica do Município que regem o assunto. Contudo, entendemos que a análise mais aprofundada acerca da regularidade do projeto e da necessidade de eventuais alterações do seu conteúdo, assim como quanto às implicações financeiras e orçamentárias decorrentes da aprovação da matéria, deverá ser feita pela Comissão de Finanças desta Casa.

Com relação ao objetivo das alterações orçamentárias indicadas, é oportuno apontar, especificamente com relação à defesa do consumidor, que a Constituição Federal estabelece, em seu art. 5o, XXXII, que "o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor".

E o art. 136 de nossa Lei Orgânica prevê que “lei específica criará o Sistema Municipal de Defesa ao Consumidor, que terá como objetivos, dentre outros, a promoção da defesa e da conscientização dos direitos do consumidor, a adoção de medidas de prevenção e de responsabilização por danos causados, e a ação integrada com a União, o Estado e a sociedade.”

O Sistema Municipal de Defesa ao Consumidor foi criado em Londrina por meio da Lei no 9.291, de 22 de dezembro de 2003.

A municipalização do sistema de defesa do consumidor é fundamental para o sucesso da atuação do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC, na medida em que a maior proximidade e a identidade do órgão local com os consumidores e fornecedores, além dos ganhos em agilidade e legitimidade, possibilita pronta interação com os demais órgãos e instituições locais, como entidades civis e Ministério Público, viabilizando canais de comunicação especializados e dedicados para uso dos cidadãos. 
Assim, pode-se dizer que o Procon-LD é o coração da defesa do consumidor no Município. Ele tem a missão de atender diariamente aos consumidores, com informações e orientações, ou no devido encaminhamento das reclamações. Seus registros refletem o dia a dia das relações de consumo. O consumidor precisa ser protegido no local onde ele mora, sendo dessa forma, mais fácil exercitar o seu direito. Assim, o Procon-LD se constitui no órgão principal do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor em Londrina.

As mudanças encaminhadas por meio deste projeto de lei, de acordo com o Prefeito, são necessárias para que Procon-LD possa ampliar sua forma de fiscalização bem como oferecer mais conforto aos Munícipes que diariamente solicitam atendimento via telefone ou mesmo pessoalmente.
Nesse sentido, também, são necessárias as alterações nos instrumentos orçamentários para aquisição dos equipamentos a serem adquiridos para o Tiro de Guerra, que, conforme exposto pelo Prefeito, serão utilizados para atividades próprias dessa organização e para maior conforto dos recrutas que ali fazem treinamento.

Há que se apontar que o Tiro de Guerra, organização militar de formação de reserva do Exército Brasileiro, constituída em nossa Cidade por meio de parceria entre a Prefeitura, que oferece as instalações, mobiliário e material de expediente, e o Comando da Região Militar, que disponibiliza militares de comando, fardas e equipamentos militares para o ponto de segurança estático, é encarregado de formar reservistas para o Exército, de forma a atender à instrução e conciliar o trabalho e o estudo do cidadão, e tem também como objetivo formar homens esclarecidos sobre os problemas locais e interessados em contribuir com a comunidade, por meio de projetos de ação comunitária. O Tiro de Guerra tem ainda atribuições de garantir, por meio de tarefas limitadas em estado de paz ou de guerra, a defesa territorial, interna e civil, o que demonstra a importância dessa instituição.
Após todo o exposto, reconhecemos que a proposta se reveste de mérito e reúne condições para tramitar normalmente por esta Casa.

Contudo, compete à Comissão de Defesa ao Consumidor e Segurança Pública, por meio do seu Voto, avaliar o mérito das alterações propostas e definir a acolhida da proposta contida no presente projeto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 8 de junho de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.
VOTO DA COMISSÃO DE DEFESA AO CONSUMIDOR 

E SEGURANÇA PÚBLICA
AO PROJETO DE LEI No 187/2011
Considerando procedente a justificativa apresentada pelo Chefe do Executivo para apresentação do projeto e corroborando os apontamentos feitos no parecer técnico, emitimos voto favorável à proposição.

SALA DAS SESSÕES, 9 de junho de 2011.
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TITO VALLE

Presidente/Relator
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